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I - Relâtório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislâtivos no

dta 1910512021, sendo colocada em segunda pauta no dia 1'7/11/2021, tendo seu devido
cumprimelto no dia 24/1112021, sendo, então, encaminhada pam esta comissão no dia 25ll 1/2021,

tendo aportada a esta na mesma data, tudo confonne as folhas no 02 e 11/verso.

Informa-se ainda que, complementando as pesquisas a respeito de leis ou projeto de lei em

tramitação que tÍate do mesmo assunto, não vislumbramos no âmbito do Estado de Mato Grosso,

nolma ou projeto de lei semelhante.

Submete-se a esta Comissâo o Projeto de Lei rf 3'7912021, de autoria do Deputado
Sebastião Rezende, conforme ementa âcima. No âmbito desta Comissão, dentro prazo regimental,
não foram âpresentadas emendas.

Justilica o Autor que a proposição visa:

"A presente propositura objetiva díspor que no ártlbito do Esqdo de Mato Grosso,

os cuidados í timos unt ori pacienÍes nos hospilais e posíos de saúde, com
destaque para banhos, lrocas de Jralclas e/ou roupas, be t como duxílio pard usar
o hanheiro, qúafido o paciente solicildL serão realízados eklusifimenle por
profissionais de enfernugem do menno seto. De início, ínport.nte úlencionar qrc
en q e pese que os eníenleiros sejd írcinados e§pecíÍca e te Para at
!1Íi|idades que desempenham, res€nar atiridalles como banho, tro& de íralda,
troca de roupa e dcot lpanhamenlo en banheiro co 1 os pacie les hospitalízados a
profsiionais de Enfennagem do mesmo sexo não conslitui oíe sa e/ou

discti linação profssional. Exíste uma preocupação con o co slrangimento
tllüsddo aos pacienles quando os cuiclaclos de efiíem@gem, especifcanente os

ligados a üm conídto direto co a intimidade ou o bdnho de leito, lroca de.Íi'aldas,
por exenplo, são realizoclos por mulheres em pacientes do sexo masculinos e 

"iice'

P arccet n" 2 59 I 2022 I CCIF.

Referente ao Projeto de Lei o' 3'7912021 que "Dispõe sobre os
profissionais de Enfennagem, quando o paciente solicitar, a

cxclusividadc nos cuidados íntirnos com os pacieltes do mesmo sexo,
no ámbrto do Esladh dc Mato Crosso. edá outras pro!idêncics. .

Av. André ArnôDio Mâgsi, n." 0ó. SetorA CP^ CEPl 78049 901 Cuiabá Nll (DN)
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"Só que hoje cono eu trabalho nuna UTI eu yejo o qud k) isso constrange, e eu
lenho pouquísliinlos planlonisttls clo sexo htatsculino, mas quando eu tenho
condições de deixar uma nulher clor banho em outra nulher, e un hontent dar
banho ent ouíro homent eu vejo o quanío iliso é coníortáyel, é lógico que
pri cipalmenle para o lúcido- Potque d pessoa se sente constrangida! Á gente
percehe esse co slrangi ento no olhar, isso qudndo eles não se aniíestam na
fala mesno. O olhar, a pessoa não consegue te encaruL não é? O paciente que
está seclado Íaz clíerença? Fdz, principdlnente para quen estú assistindo.

2002).
(hups: //tr'tri,. scieIo. br/scielo- php? script :sci a texÍ&pid:S0031-
7 I 6 7 2 0 1 3 00 0 I 0000 5 # : - : t ext = SoÁC 3
% B 3 %2 0q ue%2 0 hoj e%2 Oco norí2 0 eu, que 2 0prin c i pal me n r e%2 0 para%2 0o%2 0 I
%C3%BAcido)

Esse díscurso aponta d direção da handnização ekthra do cuidado, na nedidd e\l
que você enxerga o oulro como ,ter humano integral E a conslalaÇão de q e existe
sim um conslrangime lo, principalnenle da pa e de que é cuidado. Segundo
Celma Mattins Guintdrães e Mafid Rosúla Doufttdo, eníle os pturtsriotldis de
raúde. ot que conpõen a equip! de cnítrna4c t 5ào or que petnonccen narcr
íempo em conl(tlo dilelo co o pacienle: co seque le rc le, são esses
prcrtssionais que nais erpõem e manuseiam o corpo dos nesmos pard exccut.tr
cui<lados (SÁNTOS et al. 20t0). (lilc tt,t:/ttstr
PR ÜU

Dando contínuiddde, elas ainda mencionam Yíana (2013), que en seus estudos
cita q e para wn indívíduo, mesmo doenle, estar Ílespido, pode :ipiÍcar
descon;foto e embaraço. 4fi aI, cufuutalfiente, e no núcleo Ía úliaL aprende que
expot o cotpo niio é apropriado, relacionando-se, i|tplicilamefile, a nudez co a
sensuÍtliÍlade serualidade. (SANTOS ei al. 2010).
(fi le : ///C : /Us e/s/4 2 0 1 2 /Dor,ll I oads /3 0 5 1 - 9 060 - I - P B. pdí ).

Neste contexto é que chega até nós, o pleito de urn cidadão mato-grossense que

buscando nininizttr os eÍeitos psícológicos causados pelo conslrangimenlo da
exposição Í1o corpo dos pacienles que são ass|tidos pela eníem@gem do sexo
oposto, daí a importôncia da presente demctnda.

(..)"

CumpÍida a primeira pauta, o projeto foi enca,ninhado à Comissão de Saúde, Previdência e

Assistência Social, que exârou parecer de mérito favorável, o qual foi aprovado em 1." votação pelo
Plenário desta Casa de Leis no dia 16111/2021.

Após, os autos foram e[caminhados a Comissão dc Constituição, Justiça e Redação para
emitir parecer quanto a sua Lcgalidadc c Constituciolalidade.

IÁFRODITE: JJ,

É o relatório.

Av. André Antônlo Maggi, n.'06. Selor A CPA CEP] 780,19 901 Cuiâbá MT (DN)
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II -Análisc

Cabe à Cornissão de Constituição, JustiÇa e Redação CCJR, de acordo com o art. 36 da
CEMT, c art. 369, inciso I, alinea "a" do Rcgirncnto Intemo desta Casa dc Lcis, opinar qLranto ao
aspecto constitucional, icgal ejuridico sobrc todas as proposições oferccidas à deliberaÇão da Casa.

O objeto da prescntc proposição é dispor sobre os profissionais de Enfàl.magem, quando o
paciente solicitar, a exclusividade nos cuidados intimos coln os pacientes do mesmo sexo, no âlnbito
do Dstâdo de Mato GÍosso, e dá outrâs providências.

A proposição assim estabelece:

ArL l'Fica deterninado que, no âmbíÍo do Estdclo de Mato Grosso, os cuntaclos
íttíi or corn os pacíentes nos hospilais e postos de saúde, con desldque pdra
banhos, ,rocas de íraldds e/ou roupas, ben como auxílio ptTra ular o bdnheiro,
quando o pacie íe solicitar, serão lealizados exclusivamente por profssionaís de
enÍer lagem do mesno sexo.

Art. 2" Os serviÇos de enlermagen que não ínpliquen cuidado ínhno com os
paciefiles podeiio set desefipenhodos pot profssionais de ambos os sexo,t,

Att. 3" ()s prolssionais de en/ermagent de sexo oposÍo que, na dala da publicaÇão
desta lei, lrten respon:t1,,'ei: pebs cuidÍtdos í titlos com os pdciefites serão
reaproveitados em outras atiridades conpatíveís com o caryo que ocupatn, se t
soÍ?r prcjuizos c t tua renunero\ào.

Arl. 1" Esta Lei entra en vigor na dafi de sud publicaÇAo.

Emborâ a matériâ esteja amparada pelo interesse público, é possível i[ferir que a proposta
trata da organização dos ser,7iços prestados, em se tratando de hospitais e postos de saúde pública,
tais serviços são prestados diretamente ou mediante concessão pelo Poder Executivo, ente
responsável pela gestão da Secretaria de Estado de Saúde, configurando dessa forma em vício de
inconstitucionalidade, pois afionta o afiigo 39, parágrafo único, inciso II, letra "d", da Carta
Estadual, erigido em confonnidade com o princípio da simetria (aú. 61, §l', II, da CRFB) que
estabelece â iniciâtiva privativa do Chefe do Poder Executivo Estadual paÍa a proposição de leis que
disponham sobre a criação, estrutüâção e atribuições das secretarias e órgãos da administração
pública.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica em recoúecer a

iflconstitucionalidade de projetos de lei que trâte de organização de órgão vinculado ao Poder
Executivo:

Pot ltukü-se lc eridefile u éril le orÍaotiztcào (lni,isÍtutitn, a ifiícioliti do
prucesso leeislltiw esíú Íesetwtu no cheÍc ílo Po.let EÍeLuíit9 b«tl. O.\

Lskklos.trcnbtos t o Disbito l"dcrul dere l ohediôlcil! às r(Í:ft|.\ de ínk:i( ir\t
legislatn'a resen«lu, lxadat cotlstihrn»dltnenre, sob pena dc ttul Ção Lk)

odelo de hâfi1ônica íriparíiÇão de podercs, consagt.tdo pelo
originálio.

Av. Ardré Antônio Mâggi, n.'06, Seror A CPA ChP:78049-901 Cuiabá MT (DN)
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I4_DL!.!U, rc|. utin. Erati Gruu j. ).1-tl-2AA5. P.D.ttu tt)-t-)nL)ol =RE
508,827 ÁsR. rc|. titl. (:árnan Lútxt,j. )5-9-2012,2'T, D.lli ttu l9-10-2012

Ademais, a pÍoposta no art. J" ao dispor sobrc o leaproveitanlento dos proijssionais dc
elfàInagcm, afrorlta tatnbú]1 alinea 'b" inciso II, Parágrafo único do aft. 39, da CEMT que trâtâ clo
regimc jurídico de servidorcs públicos, pois a Ícgra que vel.sa sobre aprovcitamcnto de ser.viclores
públicos ou "reaproveitamcnto" como dispôe a ploposiçào ó de competência legislativa privativa do
Podcr Executivo.

Àinc1a quc assirn nào lbsse, a proposição confere obrigações também aos hospitajs
privados, afctando diretamente a olgarlização daqueles. inclusive deter-miDando aos hospitais quc os
pÍollssionais de enferrnagcm de sexo oposto devem ser reaprovcitados cm outÍos sctorcs, o quc
pode configurar uma alronta ao principio da livrc iniciativa.

Coivém destacar que a profissão de enlênnage[r ainda é notadamente unra profissão
cxcÍcida majolitariamente por rnulhcrcs, colrstituindo em 8570 (oitelta e cinco) por cento, segundo
pesquisas do Consclho Federal de EnÍênnagem (Colcn), isso dccorc dc uma origcm histórica
porclue 'O trabalho das rnulheles antigamente era direcionado quase exclusivarnente ao cuidado.
Cuidavam dos maridos e lilhos crn casa, c ais tar-dc passaram a sair pala cuidar do outro"l. posto
isso, podcnos dizer que a proposta afrollta o prillcipio da razoabilidade, diantc da dificuldadc dc
sua aplicação, pois scria Decessálio ter a quantidade de profissionais cle ambos os sexos, nos
hospitais e postos de saúde, cm todos os tur-ltos.

O Princípio cla Razoabilidade embola não estcja expressamcntc prcvisto Íla Constituição dc
1988. Isto, contudo, não pcnnitc sc infira cstar cstc princifio afastâdo do sistcrna constitucional
pátrio, posto se pode au1'erilo irnplicitarnente de alguns dispositivos, bem como do llistórico de sua

clabomÇão.

Àssim, eurbora louvávcl a proposta! a intcrfcrôncia do Poder Legislativo na eslàla de
compctôncia privativa do Poder Executivo resulta em tÍansgessâo ao princípio da indcpcndôncia c

hannonia entre os Poderes, prcvisto na Constituição Federal e na Constituição do Estado.

É o pa.ecer.

r Brasil. PUCPR. N4ulheres sào 85% da forçâ dc lrabalho da cnlennageúr rô Brasil. DispoDívcl

I

r'llltuüb,uu.p.!]!nr br/cscolâsr esco la-de-c ie|cias-de]i.lâi utu lhcrcs sro-3 5-dâ- lnrca dc lljllcllre.!!!i!!&!rl!
b!\il. Acesso ern 03.05.2022.

A!. Ardré Antônio Maggi. n " 06. Scror^ CPA CEP 711049 901 Cuiabá NÍT (DN)
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t-ál
a aprovação do

III _ Voto do (â) Relntor (â)

Pclas razõcs expostâs, eln tàcc da inconstitucionâlidâde. voto contráÍio
Prcjcto de Lci li" 37912021 dc autor.ia do DeDutado Sebastião Rezen(lc

sala das comissões, e.3J aCS a" roz

Michâ de Votação

/",

Proieb dc Lei n." 379/2021 i.o 25912022
I{eunião da Comissào em

l{elator ía): D

Voto Rclator' (a)
Pclas razões expostas, em face da inconstitucionâlida
de Loi n." 379/2021 dc auloria do Deputado Scbastião F l);,lo"ll "",,f.,. 

a aprovaçào do Projeto

Posição na Conissão Identificr o do (a) Deputado (a)
Rclehr (a)-l /\ 0t .N

N,icrndros ía)v
\ (\\--qÃ

N..\lL.-:t;v \

7 4Y#
\'--..-

Av. André Arlônio Magsi, n." 06. SetorA CPA CFP|78049-901 Cu,abá MT(DN)


